PARECER nº     2817       , DE 2005,

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Proposta de emenda nº 11, de 2005, à Constituição do Estado.

Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Proposta de emenda nº 11 de 2005, à Constituição do Estado, de autoria do nobre Deputado Renato Simões e outros, ratifico a manifestação acostada a estes autos às fls. 4 e 5, de autoria do nobre Deputado Donisete Braga.

a)  Baleia Rossi -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Renato Simões e outros, a Proposta de Emenda em epígrafe visa alterar o parágrafo único do artigo 253 da Constituição do Estado, que dispõe sobre o percentual mínimo de vagas que deverão ser oferecidas pelas Universidades em seus cursos noturnos.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 114a à 116a Sessões Ordinárias, de 16 a 18/08/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

No mérito, não vemos óbices à aprovação da presente Proposta, que visa ampliar o percentual mínimo de vagas destinadas aos cursos noturnos mantidos pelas universidades públicas estaduais, garantindo, assim, o acesso ao ensino superior às pessoas que precisam trabalhar durante o dia e que não dispõem de outro horário senão o noturno para se dedicar aos estudos. Trata-se, portanto, de uma importante medida de inclusão social, por meio do acesso das classes sociais menos abastadas ao ensino superior.

Ante o exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda n.º 11, de 2005, à Constituição do Estado.

É o nosso parecer.




a) DONISETE BRAGA


